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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 281/2010
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Opina pelo credenciamento e autorização de funcionamento do ensino fundamental completo, no Educandário Maria Clara, rede privada, em Teresina (PI).

PROCESSO CEE/PI Nº: 285/2010.

INTERESSADO: Educandário Maria Clara

ASSUNTO: Autorização de funcionamento do Ensino Fundamental 

Relator: Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto
I - RELATÓRIO

Trata o p. de solicitação de autorização de funcionamento do Educandário Maria Clara, feita por sua diretora, Maria Francisca Honorato Vieira, em 31 de agosto de 2010. Estabelecimento localizado nesta cidade, s. à Rua 10, Q1, Casa 18, Residencial Vila Maria I, Bairro Satélite, tem como mantenedora a empresa individual “Cícero Gomes da Silva Filho”, com o registro no CNPJ de nº. 11.513.311/0001-70. 
O p. processo está instruído com Justificativa (fls. 03), Regimento Escolar (fls. 04 a 25) e “Proposta Pedagógica” (fls. 26 a 43) e demais documentos básicos à instrução respectiva, conforme a Resolução CEE nº 054/2003. 

A Justificativa é um enunciado de não mais que cinco linhas digitadas e lembra que “a educação do Piauí tem sido destaque em nível nacional” e o Educandário Maria Clara “pretende contribuir com esse destaque, uma vez que as pessoas que estão à frente desse projeto estão habilitadas e comprometidas para oferecer um trabalho de qualidade”, acrescentando que sua “pretensão é alcançar um público de classe baixa proporcionando uma educação de qualidade”.

O Regimento Escolar dispõe dos elementos estruturantes próprios dos documentos da espécie. Contudo, vem apresentado de maneira descuidada, com falhas, em todo o seu corpo, que devem ser imediatamente sanadas, inclusive no que diz respeito à revisão redacional em seus aspectos técnicos e gramaticais. Alguns exemplos: a) os artigos 1º e 54 embaralham e não conseguem exprimir se o estabelecimento oferta a “alfabetização”, ensino fundamental de oito ou nove anos; b) o artigo 6º fixa uma “organização administrativa” em quatro setores, mas nada fala sobre Coordenação Pedagógica e Conselho de Classe, por exemplo, em que pese sua existência vir assinalada noutros passos do documento, além de afirmar que a “Diretoria Administrativa” será “órgão consultivo”, entre outras atribuições, mas as competências são as próprias de um diretor geral – aliás, a peça, anexa, fala na existência de um de “Diretoria do Colégio” e “Direção do Colégio” (artigos 32 e 33); c) os artigos 31 e 32 falam em “instituições escolares” de maneira tão genérica que é impossível saber quais podem ser elas; d) o art. 56 fala em Conselho Deliberativo Escolar – mas que órgão é esse?  e) nº 74 há, entre os documentos exigidos o “contrato fornecido pelo Colégio” (III) e “Xérox da certidão de nascimento”, aqui, evidentes exageros pois colégio não fornece contrato e “Xerox” é uma marca de máquina fotocopiadora; o artigo 101 fala “neste Projeto Político-Pedagógico” e não se sabe porque essa terminologia uma vez que a peça respectiva em sua espécie é chamada de “Proposta Pedagógica” (fls. 26).

Quanto à Proposta Pedagógica também verificamos tais falhas, em regra por falta das devidas revisões.   

Solicitada a competente inspeção prévia, dela se houve o Relatório baseado em “perfil da escola”, elaborado por equipe especializada da Seduc, em que se infirmam as condições satisfatórias das instalações escolares no cumprimento de suas funções no que diz respeito ao prédio, biblioteca, laboratório, concluindo que o estabelecimento em foco “dispõe de condições pedagógicas satisfatórias para ofertar o ensino fundamental completo regular”, considerando “pequenos” os espaços de secretaria, diretoria, cantina e de recreação. O processo mostra, porém, que a atividade de Educação Física será realizada em espaço comunitário cedido informalmente.

Excetuada uma profissional, todas as outras docentes são licenciandas em Pedagogia.

O Educandário Maria Clara funciona desde 5 de fevereiro do fluente ano, tendo a equipe de inspeção registrado uma matrícula de 58 estudantes do primeiro ao quinto anos.

A Inspeção anotou, também, que o Educandário Maria Clara teve mudança de nome e de endereço. Chamava-se Cooperativa Educacional Eloísa Cavalcante, com registro no CNPJ de nº. 027.224.84/0001 – 20, no endereço: Rua 10, Quadra 1, Casa 18, Residencial Vila Maria I, mesmo bairro.

II - CONCLUSÃO E VOTO 

Ante o que fica evidenciado do exame dos autos e do resultado do processo inspecional requerido por esta relatoria, sou de parecer favorável ao que vem solicitado às fls. 01 do p. p., nos seguintes termos:

a) autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental, regular e presencial, requerido, até 30 de novembro de 2013; 

b) recomendar ao requerente o esforço de manter adequados sua Proposta Pedagógica e Regimento Escolar às diretrizes e normas estabelecidas pelos pareceres CNE/CEB nº. 04/2008, 20/2009, lei nº 10.639/03, pedindo atenção ao corpus de propostas recentemente consolidadas no Documento Final da Conferência Nacional de Educação – CONAE, devendo apresentar na Secretaria deste Conselho, em cento e vinte dias, versões assim revisadas da referida Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de novembro de 2010.
          Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
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